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DECLARAÇÃO

Para fins de concessão de Licença para Trato de Interesse Particular-TIP,  sem vencimentos, declara ter conhecimento de que:

A Lei Previdenciária Estadual nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005, consolida e atualiza a Lei nº 2.207, de 29 de dezembro de 2000, que instituiu o Regime de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul – MSPREV, preceitua:

“Art. 28. As contribuições obrigatórias dos segurados afastados ou licenciados sem vencimentos serão feitas ao Fundo de Previdência Social, com base na remuneração de contribuição do cargo ocupado, e corresponderá ao somatório da cota do segurado mais a cota patronal. (grifamos)

§ 2º O recolhimento opera-se até o décimo dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do respectivo fato gerador, sujeitando-se no caso de atraso às regras de multa, juros e correção fixadas nesta Lei.

§ 3º Ao segurado afastado em licença sem remuneração cabe promover o recolhimento das contribuições previdenciárias na forma deste artigo.” (grifamos)
O recolhimento ao Fundo de Previdência Social do Estado de Mato Grosso do Sul – MSPREV, passou a ser obrigatório a partir do mês de janeiro de 2006, cabendo ao servidor efetuar o recolhimento da contribuição no percentual total de 33% ( trinta e três por cento, sendo: 11% servidor mais 22% patronal).
Após a data da publicação do ato de concessão da licença sem remuneração, o servidor deverá providenciar sua regularização perante o orgão da Previdência Social – MSPREV, para elaboração de cálculo do valor em que o servidor terá que contribuir mensalmente, e será expedido na forma de boletos bancários.

O servidor, poderá, mediante opção quando da concessão da licença e por deliberação do Conselho de Previdência e Superintendente de Gestão da Previdência ao término da concessão da licença sem remuneração, retornar ao serviço público ativo, tempo em que: 

a) poderá promover o recolhimento previdenciário referente ao período da licença, concomitantemente com o desconto previdenciário mensal referente ao exercício ativo, cujo valor da contribuição ficará a critério do servidor, sendo o mínimo de 20% (vinte por cento) e o máximo de 25% (vinte e cinco por cento), dos proventos conforme previsão legal do Decreto nº 10.686, de 06/03/02; 
Optando o servidor por quaisquer das mencionadas modalidades de contribuição previdenciária em face da concessão da licença sem remuneração, não incidirá em multa, cobrança de juros e atualização pelo índice de correção dos tributos estaduais, previsto no artigo 25 da Lei Previdenciária Estadual nº 3.150/05, uma vez que no momento do recolhimento da contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o valor atualizado da percepção dos proventos.
DECLARA ainda, ter recebido da Divisão de Administração de Pessoal, uma cópia da Nota Técnica nº 01/2007/CONPREV/MS, publicada no Diário Oficial nº 6.981, de 1º de junho de 2007 às páginas 11 e 12.

__________________________, _____ de ________________ de _______.

Nome: _______________________________________________________.

____________________________________

Assinatura

